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 EDITAL DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº01/2024 

MENOR PREÇO POR ITEM 
 

BASE LEGAL:  
ARTIGO 75 – INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 –  

 
 
O MUNICÍPIO DE UNIFLOR, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº CNPJ sob nº 
CNPJ 76.279.975/0001-62, através do agente de contratação Regiani da Silva Bocarite e 
sua equipe de apoio nomeados pela Portaria  nº51/2024, datada de 14 de Março de 2024, 
com a devida autorização do Senhor JOSÉ BASSI NETO, Prefeito Municipal de Uniflor, 
Estado do Paraná TORNA PÚBLICO, para o conhecimento dos interessados, que fará 
realizar  na modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR ITEM, nos termos do Artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, DE 1º 
de abril de 2021, e as exigências estabelecidas neste edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para Contratação 
dos serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, 
voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação pertinente 
vigente à época da execução das atividades, devidamente especificada no 
“DETALHAMENTO DO OBJETO”, observadas as datas e horários discriminados a 
seguir:  
 
 
1. OBJETO 
Contratação dos serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de 
investimentos, voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social, segundo 
legislação pertinente vigente à época da execução das atividades, devidamente 
especificada no “DETALHAMENTO DO OBJETO”. 
 
1.2. BASE LEGAL. Art. 75, inciso II,  da Lei n. 14133/2021 
(...) 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (Cinquenta e nove mil 
novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras; 
1.3. No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.  
1.4. De acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, Inciso II, DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE 
DEZEMBRO DE 2023, que autoriza a contratação direta para no caso de outros serviços e 
compras no valor de até R$ 59.906,02 – (Cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e 
dois centavos) 

INFORMAÇÕES: 
Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na Diretoria de Licitações, situada na 
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Avenida das Flores, 118, Uniflor - PR, OU por meio do Telefone (44) 3270-1150 ou pelo e-mail 
oficiallicitacao@uniflor.pr.gov.br. 
Para acompanhar a presente contratação, o proponente deverá acessar o site www.licitanet.com.br 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

 A Dispensa será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, por meio do Sistema de Dispensa, 
na Forma Eletrônica www.licitanet.com.br 
1.11.2 Os trabalhos serão conduzidos por SERVIDOR RESPONSÁVEL da PREFEITURA DE 
UNIFLOR – designado pela autoridade competente, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica do 
www.licitanet.com.br 
 
1.4.1. Será realizada a contratação através de Dispensa de Licitação, verificando-se se os 
valores apresentados estão em conformidade com os praticados no mercado, e se 
apresentam de maneira vantajosa para a Administração, inclusive, quanto às condições de 
prestação dos serviços.  
 
1.5. O Fundo de Previdência Municipal de Uniflor – Pr, justifica o procedimento de Dispensa 
de Licitação com base no Artigo 75, do inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, de forma a 
cumprir o disposto no art. 72, da mesma lei.  
 
2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Não poderão participar desta Licitação as empresas nos termos do Artigo 14, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, que:  

 
a). Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
b). Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
 
c).  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
d). O impedimento de que trata letra ‘b’ do caput deste artigo será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
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efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante; 
 
e). A participação no certame importa total e irrestrita submissão dos proponentes às 
condições deste Edital. 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Uniflor – Pr 
(Fundo de Previdência), para exercício de 2024, na classificação abaixo: 
 
Exercíc
io da 
despes
a 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Grupo da 
fonte 

2024 00025 15.001.04.122.0014.2201.3.3.90.39.00.00 00100 Do Exercício 
 
4. DO VALOR ESTIMADO 
4.1. O valor global estimado para a contratação R$ 13.145,52 (Treze mil cento e 
quarenta e cinco mil reais e cinqüenta e dois centavos); 
4.2. O valor de referência tem como base a Instrução Normativa Municipal n; 01/2023, 
pesquisa junto a 3 (três) fornecedores do ramo pertinente ao objeto. 
 
5. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO 
 
5.1   DATA E HORÁRIO DE INICIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: 07/06/2024 

08h00min ás 14h00min. 
 
5.1.2  DURAÇÃO DA DISPUTA: 06 (seis) horas 
5.1.3  CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço  
5.1.4  MODO DE DISPUTA: Aberto 
5.1.5 VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 13.145,52 (Treze mil cento e 
quarenta e cinco mil reais e cinqüenta e dois centavos); 
 
5.1.6  LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DE DISPUTA: www.licitanet.com.br 
5.1.7  REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF. 
 
5.1.9 Limite para apresentação da Proposta de Preços: 07/06/2024_até __14h00min. 
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6. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances A Empresa que ofertar a Proposta de 
Menor Preço encaminhará os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO descritos abaixo para 
Endereço Eletrônico: www.licitanet.com.br  
 
a). Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) expedido pela Caixa Econômica Federal, 
comprovando a regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
b). Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, abrangendo as contribuições sociais, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e Receita Federal do Brasil; 
c). Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estadual, expedida pela Secretaria de Estado 
da Fazenda, da sede da empresa proponente; 
d). Prova de Regularidade com o Tesouro Municipal, da sede da proponente, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos; 
f). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) com prazo de validade de 180 (cento e 
oitenta) dias contados da data de sua emissão; 
g). Certidão Simplificada, expedida pela respectiva Junta Comercial com data de expedição 
não superior a 90 (noventa) dias, ou Cartório de Registro Civil, conforme o caso, se 
apresentada no Credenciamento, não se faz necessário na Habilitação; 
h). Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e/ou, se for o caso, a(s) respectiva(s) 
alteração (ões) contratual (is), que comprove em seu objeto social a habilitação para atuação 
no ramo pertinente ao objeto da presente licitação, devidamente registrados, em se tratando 
de sociedades comerciais. E no caso de sociedades por ações, deverão ser acompanhados 
de documentação da eleição de seus administradores; 
i) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (CNPJ). 
 
6.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 
a). ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (mínimo 1 (um), expedido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove que empresa proponente forneceu os produtos 
pertinente e compatível ao objeto da presente dispensa de licitação. 
b) Que apresentem em seu quadro de colaboradores no mínimo um Economista 
devidamente registro no Conselho Regional de Economia – CORECON; 

 
c) Que os profissionais e consultores que atuam diretamente nas atividades de 
orientação, recomendação e aconselhamento comprovem possuírem no mínimo as 
certificações ANBIMA CEA e CGA e o registro de Consultor de Valores Mobiliários pessoa 
física. 
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7. DA DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE  
7.1. A publicação dos atos oficiais da Contratação será de responsabilidade do Município.  
 
7.2. No período que compreende a divulgação dos Editais de Abertura até a publicação da 
Homologação do Resultado Final, os atos serão divulgados no endereço eletrônico da 
Contratada, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Uniflor e no Diário Oficial do 
Município, sendo que os atos posteriores serão divulgados no endereço eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Uniflor-Pr.  
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada, na entrega do objeto, obrigar-se-á: 
I – Fornecer o objeto do contrato conforme consta do edital, de acordo com o contrato e o 
Processo de Dispensa n º 01 
 
/2024, livre de quaisquer ônus e despesas. 
II - Colocar à disposição do CONTRATANTE pessoal apto a entregar os produtos no que 
tange a idoneidade e competência. 
III- proceder a execução dos serviços nos prazos previstos no presente contrato e no edital 
que lhe deu origem; 
IV- Correrão por conta CONTRATADA as despesas necessárias à consecução do objeto 
contratado; 
V- Arcar com encargos, encargos sociais, fiscais (ICMS e outros), comerciais, tributários, 
materiais, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, equipamentos, máquinas, e demais 
despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os produtos resultantes do contrato, bem 
como riscos atinentes à atividade; 
V.a - entende-se por encargos, referentes ao contrato, os tributos (impostos, taxas), 
contribuições fiscais e para fiscais, os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento 
de mão-de-obra especializada, administração, lucros, equipamentos e ferramental, 
transporte de material, de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, 
acessória e/ou necessária, não especificada neste contrato; 
VI. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. Nos termos do Art. 
120 da Lei n. 14.133/2021; 
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VII- informar ao Município, durante a vigência do contrato, qualquer alteração de endereço, 
fac-símile, telefone ou outros. 
VIII- A contratada obriga-se a executar o cumprimento do objeto deste contrato somente 
após autorização da contratante, por seu representante legal- presidente do Fundo de 
previdência em exercício. 
IX – Não pode estar em débito com o sistema da seguridade social, sob pena de não 
receber seus benefícios e/ou créditos, nos termos do § 3º do art. 195 da Constituição da 
República. 
X – É responsabilidade da contratada a qualidade dos produtos fornecidos, inclusive a 
promoção de adequações, sempre que detectados impropriedades que possam 
comprometer a consecução do objeto conveniado.  
9. DAS OBRIGAÇÕES, COMPETE AO CONTRATANTE: 
I - Receber, fiscalizar, orientar, impugnar e dirimir dúvidas emergentes da entrega do objeto 
deste contrato; 
II – Receber os produtos e lavrar Termo de Recebimento Provisório. Se o objeto contratado 
não estiver de acordo com as especificações, rejeitá-lo no todo ou em parte. Do contrário, 
após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue, será 
lavrado o Termo de Recebimento Definitivo; 
III - Efetuar os pagamentos no prazo estabelecido na Cláusula Quinta do presente contrato;  
IV – Deverá o Município Convenente consultar a situação do fornecedor selecionado no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, por meio do portal da 
transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou entrega do bem. 
10. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO 
10.1. Declaração da licitante, subscrita por seu representante legal, de: a). Que cumpre o 
art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; b). Inexistência de impedimento legal para licitar ou 
contratar com a Administração; c). Capacidade de Fornecimento, nas condições necessárias 
ao cumprimento do objeto desta licitação; d). Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 
Habilitação, dando ciência que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. e). 
Declaração de concordância e aceitação das condições gerais; f). Declaração de 
Microempresa e ou Empresa se Pequeno Porte.  

10.2. Modelo proposta comercial. 

11. PROPOSTA DE PREÇO 
11.1. A Proposta Preços deverá ser apresentada de acordo com este Edital. 

   11.2. A Proposta Preços deverá ser apresentada na forma do Anexo II deste Edital, redigida 
em papel timbrado do INTERESSADO, por Meio Mecânico ou informatizado, de forma clara 
e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às 
especificações contidas neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 
seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando. 
obrigatoriamente:  
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a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP. telefone/e -mail e pessoa de contato;  

      b) Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só 
reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). 
Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado 
em conta este último; 

      c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. a contar da data de sua 
apresentação. sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior 
11.3. A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas 
necessárias para a entrega do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, 
emolumentos. contribuições sociais, fiscais, para fiscais fretes. seguros e demais despesas 
inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do 
objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito 
de solicitar revisão de preços; 
11.4. Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO examinar 
todos os documentos exigidos neste Edital, bem como em TERMO DE REFERÊNCIA e 
atender a todas as condições nele contidas; 
11.5. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital 
será desconsiderada julgando-se pela desclassificação;  
11.6. Os preços ofertados não poderão exceder os valores GLOBAL, constantes neste 
Edital. 
 
12. JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

     12.1. O valor estimado da contratação será obtido através do menor preço entre as 
propostas apresentadas, nos termos do artigo 23, da Lei Federal nº 14.133/2021. Destaca-
se que os mesmos devem guardar compatibilidade entre si, estando adequados aos preços 
praticados no mercado. 

 
13- DO PAGAMENTO 
13.1.  O pagamento será  será realizado após envio do DRAA e será através de Ordem 
Bancária, à vista da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente deste 
Fundo de Previdência, juntamente com a fatura deverão ser entregues as certidões de INSS, 
Trabalhista e FGTS. 
13.2. O pagamento será feito sem qualquer forma de reajuste, inclusive ônus de frete, 
devendo constar da nota fiscal o número da Dispensa de Licitação n° ./2024. 
13.4. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação. 
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14. DO REAJUSTE DE PREÇO 
14.1. Os pedidos de reajuste somente serão feitos após os 12 meses de contrato. 
 
15. PRAZO DE EXECUÇÃO 
15.1. - Os serviços serão prestados a contar da assinatura do contrato, e perdurará pelo 
período de 30(trinta) dias, podendo ser prorrogado observados termos da Lei em vigor, 
desde que haja conveniência às partes; 
 As atividades deverão ser desenvolvidas em parte na sede do contratado, sendo que 
este manterá contato on-line com o contratante, visando o perfeito desenvolvimento do 
objeto ora contratado; 
 Todo o material e estrutura necessários para a perfeita execução dos serviços serão 
fornecidos pelo contratado; 
 
 
16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
16.1. Caberá a gestão do contrato do Fundo de Previdência Municipal a Senhora Fernanda 
Isis Carolino CPF:002.850.163-26 a quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 
a. propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e 
na legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;  
b. receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado; 
c. manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas 
as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização;  
d. propor medidas que melhorem a execução do contrato. 
 
16.2. Caberá a fiscalização do contrato, aos membros, conforme Decreto 25/2024, o 
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do 
contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da 
execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da 
formalização deste Contrato. Caso os serviços executados não correspondam ao 
estabelecido no edital e termo de referência, será registrada a situação, inclusive para fins 
de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. Dessa responsabilidade, exercer a 
mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços. 
 
17. SANÇÕES E PENALIDADES 
17.1. Conforme cláusula especifica no contrato 
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18. DISPOSIÇÃO GERAIS 
18.1. Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado, nos termos do Art. 71, da Lei n. 14.133/2021; 
18.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou     em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
18.3. A anulação do presente edital, não gera direito à  indenização, ressalvada o disposto no 
parágrafo único do art. 71, da Lei Federal nº 14.133/21. 
18.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
18.5. Esclarecimentos relativos à presente dispensa de Licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão 
prestados quando solicitados formalmente, através do endereço: Avenida Brasil, nº 188– 
Centro – Fone: 443270-1150 – Prefeitura Municipal de uniflor, Estado do Paraná, ou por 
endereço eletrônico: e-mail:  oficiallicitacao@uniflor.pr.gov.br. 
19. ANEXOS AO EDITAL 
 
19.1. Integram o presente Edital os seguintes anexos: 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II - Modelo carta proposta; 
Anexo III – Declaração Conjunta; 
Anexo IV-- Modelo de declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
Anexo IV – Minuta de contrato. 
 
 
 
 
 
 
uniflor/Pr,  03 de  Junho de  2024 
  

________________________________ 
Renata Arenque  

Diretora do Departamento de Licitação 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
1. OBJETO 

Item Especificação Unidade Quantidade 
1 Contratação dos serviços de Consultoria 

de Valores Mobiliários, no âmbito de 
investimentos, voltados aos Regimes 
Próprios de Previdência Social, segundo 
legislação pertinente vigente à época da 
execução das atividades, devidamente 
especificada no “DETALHAMENTO DO 
OBJETO”. 

SERVIÇO 

 
12 MESES 

   TOTAL:R$13.145,52 
 

DA JUSTIFICATIVA 
O Fundo Previdenciário Municipal de Uniflor tem a prerrogativa da contratação de 
empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, de acordo com os critérios estabelecidos na 
Resolução CMN nº 4.693/2021, Portaria n° 1.467/2022 com suas alterações e Resolução 
CVM nº 19/2021, na prestação dos serviços de orientação, recomendação e 
aconselhamento, sobre investimentos no mercado de valores mobiliários, cuja adoção é de 
única e exclusiva responsabilidade do Fundo Previdenciário Municipal de Uniflor. 
 

DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
A Consultoria de Valores Mobiliários fornecerá ao Fundo Previdenciário Municipal 

de Uniflor login e senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de 
gerenciamento que faz parte da prestação do serviço contratado. 

Fornecimento de plataforma eletrônica (sistema Siru): totalmente on-line, multiusuária, 
disponível em ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, 
vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana, auxiliando a Consultoria para: Emissão 
de Relatórios e Editoriais de Panorama Econômico; Simulações de Carteiras; Ferramentas 
de preenchimento de APR, DAIR e DIPIN; Solicitação de Análises; Monitoramentos e, outras 
atividades de auxílio eletrônico pertinentes à Consultoria de Valores Mobiliários e de 
Investimentos. 
O acesso se dará através do site da consultoria, por meio da “Área do RPPS”: 

1. Editorial sobre o panorama econômico relativo ao mês e ao trimestre anterior; 
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2. Minuta de Política de Investimentos Anual referente ao exercício corrente; 

 
3. Relatório de análise inicial da carteira de investimentos; 

 
4. Relatório Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em relação à 

composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de Investimentos, 
riscos (mercado, liquidez e crédito); análise quantitativa baseada em dados históricos 
e ilustrada por comparativos gráficos e; sugestões para otimização da carteira 
cumprindo a exigência da Portaria MPS 1.467, de 02 de junho de 2022, Artigo 134º; 
 

5. Relatório de Monitoramento Trimestral que contém: análise sobre a rentabilidade e 
risco das diversas modalidades de operações realizadas pelo RPPS, com títulos, 
valores mobiliários e demais ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda 
variável, investimentos estruturados e investimentos no exterior, cumprindo a 
exigência da Portaria MPS MPS 1.467, de 02 de junho de 2022, Artigo 134º; 
 

6. Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados a ICVM 555/2014 que 
contém: análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e 
parecer opinativo; 
 

7. Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados como “Estruturados” 
que contém: análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e 
parecer opinativo; 
 

8. Enquadramento da carteira de investimentos e dos fundos de investimentos que 
contemplam segundo critérios da Resolução CMN nº 4.963/2021 e outras que vieram 
a substitui-la, com alerta em casos de desenquadramento; 
 

9. Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites definidos na 
Política de Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta em casos de 
desenquadramento; 
 

10. Rentabilidade individual e comparativa, utilizando-se do benchmark dos fundos de 
investimentos de forma a identificar aquelas com desempenho insatisfatório; 
 

11. Marcação a Mercado e na Curva, segundo a Portaria MPS nº 577/2017, da carteira de 
Títulos Públicos Federais; 
 

12. Concentração dos investimentos por Instituição Financeira (administrador e gestor 
dos recursos); 
 

13. Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise comparativa; 
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14. Quantidade de cotistas por fundo de investimento que compõe a carteira; 

 
15. Rentabilidade da carteira de investimentos considerando para apuração as 

movimentações de aplicação e resgate disponibilizadas mensalmente; 
 

16. Comparativo do retorno da carteira de investimentos no decorrer do ano em exercício 
versus meta atuarial definida em Política de Investimentos; 
 

17. Gráfico comparativo de rentabilidade e riscos dos fundos de investimentos; 
 

18. Informações dos investimentos para o preenchimento do cadastro mensal no portal 
do MPS – “CADPREV”; 
 

19. Ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR – Autorização de 
Aplicação e Resgate; 
 

20. Ferramenta de auxílio na execução e gerenciamento em todo o processo de 
Credenciamento, com emissão dos Formulários de Credenciamento; 
 

21. Ferramenta que possibilita o cadastramento de outros usuários no sistema 
informatizado de gerenciamento com login e senha individualizada, permitindo acesso 
a todas as ferramentas e/ou limitação ao conteúdo, a critério do 
Presidente/Superintendente do RPPS; 
 

22. Ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas e, quando houver, da taxa 
de administração, com emissão de relatórios segregados e consolidado dos 
resultados; 
 

23. Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e Whatsapp quanto a: elaboração de 
demonstrativos e relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na 
interpretação de atos normativos pertinentes à prestação de serviços de consultoria 
de valores mobiliários; 
 

24. Consolidação das informações da carteira de investimentos mensais; 
 

25. 2 (duas) Reuniões de Acompanhamento no formato inloco ou por via de 
teleconferência e/ou videoconferência, em horários pré-estabelecidos, quando 
acordado, nas reuniões dos Conselhos Administrativos, Fiscal e Comitê de 
Investimentos e 
 

26. Assessoramento no processo de credenciamento de Instituições Financeiras 
(administradores e gestores de recursos) via orientação, conferência de documentos, 
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controle de dados e documentos, bem como o auxílio nos procedimentos de 
atualização cadastral junto aos administradores de recursos, observadas as 
disposições contidas no Art. 103º a 106 Portaria MPS nº 1.467, de 02 de junho de 
2022. 

 

CRITÉRIOS PARA CONTRATAÇÃO DA CONSULTORIA DE VALORES 
MOBILIÁRIOS 

Para a efetiva contratação da empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, o Fundo 
Previdenciário Municipal de Uniflor realizará diligência e avaliação quanto ao perfil dos 
interessados, considerando no mínimo os critérios definidos abaixo: 

1. Que a prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconselhamento seja 
de forma profissional, sobre investimentos no mercado de valores mobiliários; 
 

2. Que a prestação dos serviços seja independente e individualizada, cuja adoção e 
implementação das orientações, recomendações e aconselhamentos sejam 
exclusivas do Fundo Previdenciário Municipal de Uniflor; 
 
 

3. Que a prestação de serviços de orientação, recomendação e aconselhamento 
abranjam no mínimo os temas sobre: (i) classes de ativos e valores mobiliários, (ii) 
títulos e valores mobiliários específicos, (iii) Instituições Financeiras no âmbito do 
mercado de valores mobiliários e (iv) investimentos no mercado de valores mobiliários 
em todos os aspectos; 
 

4. As informações disponibilizadas pelo consultor de valores mobiliários sejam 
verdadeiras, completas, consistentes e não induzir o investidor a erro, escritas em 
linguagem simples, clara, objetiva e concisa; 
 

5. Que apresente em contrato social um Consultor de Valores Mobiliários como 
responsável pelas atividades da Consultoria de Valores Mobiliários; 
 

6. Que apresente em contrato social um Compliance Officer como responsável pela 
implementação e cumprimento de regras, procedimentos e controles internos e das 
normas estabelecidas pela Resolução CVM nº 19/2021; 
 

7. Que mantenha página na rede mundial de computadores na forma de consulta 
pública, as seguintes informações atualizadas: (i) formulário de referência; (ii) código 
de ética, de modo a concretizar os deveres do consultor de valores mobiliários; (iii) a 
adoção de regras, procedimentos e descrição dos controles internos e (iv) a adoção 
de política de negociação de valores mobiliários por administradores, empregados, 
colaboradores e pela própria empresa; 
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8. Que apresentem em seu quadro de colaboradores no mínimo um Economista 
devidamente registro no Conselho Regional de Economia – CORECON; 
 

9. Que os profissionais e consultores que atuam diretamente nas atividades de 
orientação, recomendação e aconselhamento comprovem experiência 
profissional em atividades diretamente relacionadas à consultoria de valores 
mobiliários, gestão de recursos de terceiros ou análise de valores mobiliários; 
 

10. Que os profissionais e consultores que atuam diretamente nas atividades de 
orientação, recomendação e aconselhamento comprovem possuírem no mínimo 
as certificações ANBIMA CEA e CGA e o registro de Consultor de Valores 
Mobiliários pessoa física. 

 
Não serão considerados aptos os prestadores de serviços que atuem exclusivamente com 
as atividades: 

1. Como planejadores financeiros, cuja atuação circunscreva-se, dentre outros serviços, 
ao planejamento sucessório, produtos de previdência e administração de finanças em 
geral de seus clientes e que não envolvam a orientação, recomendação ou 
aconselhamento; 
 

2. Que promovam a elaboração de relatórios gerenciais ou de controle que objetivem, 
dentre outros, retratar a rentabilidade, composição e enquadramento de uma carteira 
de investimento à luz de políticas de investimento, regulamentos ou da 
regulamentação específica incidente sobre determinado tipo de cliente; 
 

3. Como consultores especializados que não atuem nos mercados de valores 
mobiliários, tais como aqueles previstos nas regulamentações específicas sobre 
fundos de investimento em direitos creditórios e fundos de investimento imobiliário e 
 

4. Consultores de Valores Mobiliários que atuam diretamente na estruturação, 
originação, gestão, administração e distribuição de produtos de investimentos que 
sejam objeto de orientação, recomendação e aconselhamento aos seus clientes. 
 
 

ORIGEM DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Os recursos financeiros para custear as despesas ocorrerão por conta: 
Fundo Previdenciário Municipal de Uniflor  
Dotação Orçamentária nº 15.001.04.122.0014.2201.3.3.90.39.00.00.100 
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VALOR DA CONTRATAÇÃO 
O valor global do contrato está estimado em R$ 13.145,52 (Treze mil cento e quarenta e 
cinco mil reais e cinqüenta e dois centavos).  
O valor proposto é de responsabilidade da contratada e deverá contemplar todas e 
quaisquer despesas existentes, tais como encargos, tributos, custos, e demais despesas 
que possam incidir, direta ou indiretamente na prestação de serviços aqui objetivada. 
 

DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado, preferencialmente por meio de Cartão de Pagamentos 
conforme disposto no § 4º do art. 75 da Lei Federal 14.133/2021, ou, na ausência de Cartão 
de Pagamentos, por meio de crédito em conta corrente, cujo número e agência deverão ser 
informados pelo contratado no momento do atesto da Nota Fiscal.  
A prestação de serviços será remunerada de acordo com o disposto no Item 5, que deverá 
ser fixado na proposta de preços apresentada. 
Todos os serviços necessários à execução do objeto do contrato deverão ser discriminados 
e aprovados pelo órgão competente de contratação, por meio de Ordem de Serviço, que 
especificará todos os serviços prestados, tomando-se por base os valores fixados na 
planilha orçamentária apresentada e emissão dos relatórios. 
A Contratada poderá solicitar equilíbrio econômico-financeiro dos valores contratados, nos 
termos do § 2º art. 104. da Lei Federal 14.133/2021, mediante comprovação inequívoca das 
condições que motivaram o desequilíbrio em relação ao preço inicial. 
A Contratada fará jus ao pagamento da prestação do serviço, fracionada por cada item 
concluído do cronograma, até o 10º (décimo) dia útil subsequente à apresentação da nota 
fiscal/fatura, atendendo ao CAPÍTULO X da Lei Federal 14.133/2021, acompanhada do 
devido relatório de execução do serviço. 
O aceite do serviço é condição essencial ao pagamento, sendo verificada a conformidade 
entre o serviço efetivamente comprovado e o que foi objeto da competente ordem de 
serviço. 
 

PRAZO DO TRABALHO 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, iniciando-se na data da 
assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
O início da execução dos serviços dar-se-á a partir da emissão da Ordem de Serviço e da 
entrega de dados e informações necessárias para a execução dos trabalhos iniciais. 
 
            9       DAS OBRIGAÇÕES DO RPPS 
Proporcionar todas as condições necessárias para que o Contratado possa executar o 
objeto da contratação. 
Fomentar ao Contratado todos os esclarecimentos necessários para execução do objeto; 
Acompanhar, conferir e fiscalizar a execução do objeto deste termo. 
Recusar qualquer serviço cuja qualidade não ser e vista do padrão desejado, bem como 
qualquer material, produto ou equipamento que não atenda satisfatoriamente aos fins a que 
se destina; 
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Efetuar o pagamento ao Contratado, nos termos do item 7 deste Termo de Referência. 
 
 
 
        10      DA FISCALIZAÇÃO  
A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização obrigando-se 
aprestar todos os esclarecimentos que por ventura seja requerido pelo Fundo de Previdência 
de Uniflor. A fiscalização será efetuada pela Diretoria e Conselho deliberativo, que 
acompanhará a execução dos serviços. 
A existência da fiscalização do Fundo Previdenciário Municipal de Uniflor, de nenhum modo 
diminui ou altera a responsabilidade da empresa a ser contratada, na prestação dos serviços 
a serem executados. 
 
 
11. QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
 
A empresa deverá apresentar: 
 
1.1. Contrato Social; 
1.2. Cartão CNPJ;  
1.3. Certidões Negativas: federal, estadual, municipal, FGTS e Trabalhista; 
1.4 certidão negativa de falência e concordata; 
1.5 Qualificação Técnica (atestado de capacidade). 
 
 
12. HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 
a). ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (mínimo 1 (um), expedido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove que empresa proponente forneceu os produtos 
pertinente e compatível ao objeto da presente dispensa de licitação. 
d) Que apresentem em seu quadro de colaboradores no mínimo um Economista 
devidamente registro no Conselho Regional de Economia – CORECON; 

 
e) Que os profissionais e consultores que atuam diretamente nas atividades de 
orientação, recomendação e aconselhamento comprovem possuírem no mínimo as 
certificações ANBIMA CEA e CGA e o registro de Consultor de Valores Mobiliários pessoa 
física. 
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 (Em papel timbrado da empresa) 
 
 
 

ANEXO II – MODELO CARTA PROPOSTA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº /202_ 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  /202_ 
 
PARA O AGENTE DE CONTRAÇÃO e EQUIPE DE APOIO 
 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UNIFLOR-PR 
 
Prezados Senhores, 
 
Objeto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA +++++++++++ 
 
R$ +++++++++++++ (Valor total por extenso): 
 
Validade da Proposta: 60 (SESSENTA) DIAS. 
 
Declaração que no preço proposto estão inclusos todos os impostos, taxas, tributos, 
incidentes sobre o objeto bem como pagamento dos profissionais envolvidos e demais 
despesas referentes a entrega do objeto. 
 
 
As condições de pagamento e prazo de execução são as constantes no edital.   
 
 
 
_____________________, ______ de _______________ de 2024 
 
NOME E ASSINARURA DO RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA 
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NÚMERO DO RG *****************. 
 
 
 

ANEXO III – 

Declaração Conjunta: a). Que cumpre o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; b). 
Inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração; c). 
Capacidade de Fornecimento, nas condições necessárias ao cumprimento do objeto desta 
licitação; d). Não Parentesco; Que não existe em seu quadro de empregados servidores 
públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de 
decisão, na forma do art. 14º, inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021; e). Declaração de 
Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, dando ciência que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação. f). Declaração de concordância e aceitação das condições gerais; 
g). Declaração de Microempresa e ou Empresa se Pequeno Porte.  

O FUNDO  DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UNIFLOR – PR 

DISPENSA Nº   /202_. 

O signatário de o presente, em nome da proponente (nome da empresa) 
____________________, inscrita no CNPJ sob n° ________________, sediada (endereço 
completo) ____________________________________ declara, para todos os fins legais 
e necessários, sob as penas da lei, que: 

1. Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos e serviços 
licitados, referente ao DISPENSA Nº __, nas quantidades e nos prazos previstos. 

2. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na Dispensa n°__ 
do Fundo de Previdência Municipal de Uniflor ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências supervenientes. 

3. Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 
de outubro de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos 
realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. 

4. Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as 
consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado. 

 

____________, ______ de _____________ de 2024. 
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____________________________________________________________ 

(nome completo do representante da empresa, n° do R.G. e assinatura). 

 
 
(em papel timbrado da Empresa) 
 
 

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  /202_ 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº    /202_ 
 
PARA O AGENTE DE CONTRAÇÃO e EQUIPE DE APOIO 
 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UNIFLOR – PR 
 

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os devidos fins 
e especialmente no que se referir a DISPENSA DE LICITAÇÃO  nº   /202_  , que a empresa 
________________________________________, com sede _______________________, 
inscrita no CNPJ/MF sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. 
________________, neste ato representada por seu Representante Legal  e pelo Contador 
da Empresa  portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. _________________ e 
inscrito(s) no CPF sob n. __________________________,   é [microempresa/empresa de 
pequeno porte] nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4.º do artigo 3.º da Lei Complementar n. 123/2006. 
Declaramos ainda que neste ano-calendário (ano calendário da realização da licitação) 
esta empresa ainda não celebrou contratos com a administração pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte (Artigo 4ᵒ§2ᵒ e 4ᵒ da Lei 14.133/2021. 

 

LOCAL e DATA 
 

__________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 
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RG n º  
 
 
 
 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE UNIFLOR – ESTADO DO 
PARANÁ, E A EMPRESA _________________. 
 
O FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UNIFLOR, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob n° 76.279.975/0001-62, estabelecido na Avenida das Flores, nº 118, 
centro, Uniflor, Estado do Paraná, CEP: 87.640-000, neste ato representado pela sua 
Presidente , Senhora               , brasileira, portadora da C.I.R.G. nº , inscrito no CPF/MF sob 
nº        , doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa *********************, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº *************, sediada na Rua ********, nº 2******, **********, ********, 
Município de **********, Estado do******, CEP: ********, neste ato representada pelo Sr. 
**************, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº ********** SSP/PR, e CPF nº 
***********, neste ato denominada CONTRATADA, tendo em vista o que dispõe as normas 
gerais da Lei Federal de Licitações e Contrato Administrativos – Lei n. 14.133/2021 e suas 
alterações, assim como as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, 
celebram o presente contrato mediante as cláusulas e condições seguintes, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O Objeto deste contrato a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE 
VALORES MOBILIÁRIOS, NO ÂMBITO DE INVESTIMENTOS, VOLTADOS AOS REGIMES 
PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, SEGUNDO LEGISLAÇÃO PERTINENTE VIGENTE À 
ÉPOCA DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES, DEVIDAMENTE ESPECIFICADA NO 
“DETALHAMENTO DO OBJETO”, conforme quantidade, especificações descritas no 
Anexo I - Termo de Referência e conforme proposta apresentada na Dispensa de licitação 
nº /2024, respectivamente, e que integram este instrumento, conforme abaixo: 
1.2 ITENS:  
 
2. OBJETO 

Item Especificação Unidade Quantidade 
1 CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA DE VALORES 
MOBILIÁRIOS, NO ÂMBITO DE 

SERVIÇO 
 

12 
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INVESTIMENTOS, VOLTADOS AOS 
REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL, SEGUNDO LEGISLAÇÃO 
PERTINENTE VIGENTE À ÉPOCA DA 
EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES, 
DEVIDAMENTE ESPECIFICADA NO 
“DETALHAMENTO DO OBJETO”. 

   TOTAL: 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO CONTRATO 
15.1 – O CONTRATO, a ser firmada entre o Fundo de Previdência Municipal e o vencedor  
do certame, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado nos termos do Artigo 107, § 1º, da Lei n. 14.133/2021. 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA / E FISCALIZAÇÃO DOS ITENS OBJETO  
 

3.1. O objeto da presente licitação deverá ser entregue, na Sala do Fundo de Previdência de 
Uniflor localizada à Avenida Brasil, n º 188, Centro, após o recebimento da nota de 
empenho, em até 10 (dez) dias úteis e deverá ser realizada durante o horário normal de 
expediente (das 08h00min às 17h00min). 

3.1.2. O atestado de recebimento registrado em canhoto de nota fiscal ou documento similar, 
não configura o recebimento definitivo do material.  

3.2. O objeto da presente licitação será recebido no ato da entrega, pela solicitante indicada 
na nota de empenho. 

3.3.O recebimento, acompanhamento do objeto e Notas Fiscais, assim como a fiscalização, 
ficará a cargo da Comissão do Conselho deliberativo.  

3.4. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, 
o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou CPF do servidor 
responsável pelo recebimento. 

3.5. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá: 

3.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
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3.5.2. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

3.5.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

3.5.4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação por 
escrito, mantidos o preço inicialmente contratado. 

3.6. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data de entrega do(s) bem(s) uma vez verificado o atendimento integral da 
quantidade e das especificações contratadas, mediante termo circunstanciado, firmado pelo 
servidor responsável, nos termos do Artigo 140, letra ‘b’, da Lei n º 14.133/2021. 

3.7. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

CLÁUSULA QUARTA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
 
4.1 A revisão do preço original do contrato dependerá da efetiva comprovação do 
desequilíbrio, das necessidades justificadas, dos pronunciamentos dos setores técnico e 
jurídico e da aprovação da autoridade competente, observadas as disposições contidas na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.2 Caso no decorrer do contrato caso haja supressão ou aumento de preços será permitido 
o reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal.  
 
4.2.1 Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços poderá ser efetuada por iniciativa da 
Administração ou mediante solicitação a empresa contratada, desde que apresentadas as 
devidas justificativas e comprovações.  
 
.2.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados 
no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente contratado.  
 
4.2.3. A contratada deverá fazer o pedido de reequilíbrio com antecedência de 15 (quinze) 
dias. 
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4.3 Para se habilitar à revisão dos preços o interessado deverá formular pedido dirigido ao 
Pregoeiro Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente 
fundamentado e acompanhado dos seguintes documentos: 
 
 I. Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 
preços originalmente contratados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  
 
II. Cópia das notas fiscais dos elementos formadores do novo preço.  
 
4.4 Sendo procedente o requerimento da empresa contratada, o equilíbrio econômico 
financeiro será concedido a partir da data do protocolo do pedido; 
 
4.5.  A contratada não poderá interromper a execução dos serviços durante o período de 
tramitação do processo de revisão dos preços. 
 
 

 CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

5.1.  O Município fará o pagamento  após envio do DRAA e será através de Ordem 
Bancária, à vista da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente deste 
Fundo de Previdência, juntamente com a fatura deverão ser entregues as certidões de INSS, 
Trabalhista e FGTS. 

5.2. Ao contratante fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento da 
aceitação, os bens não estiverem em conformidade com as especificações estipuladas no 
certame. 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária;  

5.4. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Fundo de Previdência Municipal, com 
CNPJ nº 09.003.619/0001-24, Avenida das Flores n º 118, Uniflor, Estado do Paraná, de 
acordo com as informações contidas na Nota de Empenho. 

5.4.1. Fazer constar no corpo da nota fiscal, Nome do Banco, Número da Agência e Número 
da conta da empresa contratada. 

5.5. As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente à solicitante. 
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5.6. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação; 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas decorrentes da presente ata de registro de preço correrão à conta das 
seguintes dotações Orçamentárias, exercício de 2024 ou qualquer outra que venha substituí-
la no exercício seguinte. 
 
Exercíci
o da 
despes
a 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Grupo da fonte 

2024 00025 15.001.04.122.0014.2201.3.3.90.39.00.0
0 

00100 Do Exercício 

 
 

 CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA 
 
7.1. O fornecimento deverá observar as especificações deste instrumento e as condições 
constantes do código de defesa do consumidor, Lei Federal nº 8.078 de 11/09/1990, sem 
prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em Lei especial, quando for o caso. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO e GESTÃO DO CONTRATO 
 
8.1. Caberá a gestão do contrato a Senhora Fernanda Isis Carolino Santos 
CPF:002.850.163-26 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas neste contrato e ainda: 
 a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;  
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização;  
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 
 
8.2. Caberá ao fiscal do contrato os membros nomeados pelo DECRETO nº 25/2024, o 
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do 
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contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da 
execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da 
formalização deste Contrato. Caso os serviços executados não correspondam ao 
estabelecido no edital e termo de referência, será registrada a situação, inclusive para fins 
de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
 
 

 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
9.1 – O contrato poderá ser rescindido nos casos de: 
a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima 
terceira. 
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas 
pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado. 
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da Contratada. 
e) Demais hipóteses previstas no art. 137 e 138, da Lei nº 14.133/2021. 
f) Inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Artigo 155, o 
licitante/adjudicatário que:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  

10..3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

10.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções, os termos do Artigo 156, da Lei n. 14133/2021: 

10.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

10.4.2. Multas pecuniárias; 

10.4.3. Impedimentos de Licitar e contratar; 

10.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 
10.4.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III -as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4.6. São circunstâncias agravantes: 
I. prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício   ou profissão; 
II. o conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração; 
III. a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração 
de responsabilidade; 
IV. a reincidência. 
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           10.4.7 considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 
instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem 
como não causem prejuízos à Administração. 

 

10.5. A empresa sujeitar-se á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste Instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sempre juízo 
das sanções legais, Art. 155 e 156, da Lei n. 14.133/2021 e responsabilidades civil e 
criminal: 

10.5.1. Advertência. 

10.5.2. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato 
em desacordo como proposto e estabelecido no edital, até o valor máximo de 15% (quinze 
por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corrida, uma vez comunicada oficialmente. 

10.5.3. Multa de15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos por 
ventura causados ao município e ainda, sem prejuízo das demais penalidades previstas na 
Lei n. 14.133/2021; 

10.5.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato quando o inadimplemento 
ensejar a rescisão contratual; 

10.5.5. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 
30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, nos casos 
das infrações previstas no art. 155, da Lei n. 14.133/2021;  

10.6. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública 
Municipal, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a 
Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o 
licitante ou contratante, Artigo 156, § 8º, da Lei n. 14.133/2021. 

10.6.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no 
período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, 
suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera 
compensação financeira.  
10.7. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento 
de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021.  
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10.8. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou 
vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013. 
10.9. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 

10.10. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

10.11. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.12.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.13.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

10.14.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.16. Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicação de 
penalidade, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação do ato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
11.1. Integram e completam o presente contrato, para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as condições expressas na DISPENSA DE LICITAÇÃO  nº   
/2024, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
12.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou propostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; (2) atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATADA: 

a) Fornecer o produto conforme especificações constantes do Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas em sua proposta; 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

c) A contratada será responsável por quaisquer danos causados diretamente à 
contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços 
ora contratados; 

d) A contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato; 

e) A contratada deverá manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas por lei e exigidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATANTE: 
 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da dos produtos, fixando prazo para a sua correção; 

d) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em 
caso de comprovada necessidade de serviço/produto, formalmente justificada pela 
autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o 
limite da legislação trabalhista; 

e) Pagar à Contratada o valor resultante do produto, no prazo e condições estabelecidas 
neste contrato; 

f) Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS. 
 

15.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com 
a Prefeitura Municipal de Uniflor. 
15.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas aos serviços, objeto deste instrumento. 
15.3. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do objeto 
do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A 
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  
16.1 As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição 
se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela 
Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando 
medidas para evitar o desperdício. 
16.2 Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) 
encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento.  
16.3 Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a 
redução do consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de 
consumo. 
16.4 Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.  
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16.5 Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo 
de energia e água. Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o 
desperdício de água.  
16.6. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 
para a execução dos serviços. 
16.7 Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, 
em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e 
destinação de resíduos sólidos observando as normas ambientais vigentes.  
16.8 Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado 
civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.  
16.9 Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos 
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao 
meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como 
exige a Lei nº 9.985/00 
16.10 Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que 
foram utilizados na execução das atividades da empresa, inclusive os potencialmente 
poluidores, tais como, pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, 
pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso 
e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.  
16.11 É proibido incinerar qualquer resíduo gerado;  
16.12 Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade;  
16.13 A contratada deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios 
e práticas de sustentabilidade, como:  
16.13.1 Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a 
impressão de documentos; 
16.13.2 Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar 
preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com 
madeira de origem legal. 
16.13.3 Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, 
reciclado, atóxico ou biodegradável. 
 
  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
17.1. Será competente o Foro da Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná, que a 
partes elegem para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do presente 
contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1. O vencimento da validade do contrato não cessa a obrigação da CONTRATADA de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data do vencimento da mesma. 
18.2. Fazem parte integrante do contrato, independentemente de transcrição, as condições 
estabelecidas no edital e as normas contidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
E por estarem justas e contratadas, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, para 
todos os fins e efeitos de direito. 
 
Fundo de Previdência Municipal,   de  de  202_. 

 

.......................................................... 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA 

MUNICIPAL  
 DE UNIFLOR 
 Contratante 

....................................................... 
----- 

Contratado 
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